
Senado  aprova  PEC  da
Vaquejada  e  a  polêmica
continua…
PEC 50/2016. O Senado aprovou no dia 14/02/2017 (terça-feira)
a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 50/2016, de autoria
do senador Otto Alencar (PSD-BA).

A PEC prevê a inclusão do §7º ao art. 225 da Constituição
Federal de 88 (CF/88) , inserido em capítulo que trata do Meio
Ambiente. O texto aprovado é o seguinte:

Art. 225….

§ 7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do §
1º deste artigo, não se consideram cruéis as manifestações
culturais previstas no § 1º do art. 215 e registradas como
bem de natureza imaterial integrante do patrimônio cultural
brasileiro, desde que regulamentadas em lei específica que
assegure o bem-estar dos animais envolvidos.”

O texto da PEC rebate exatamente a tese do Supremo Tribunal
Federal  (STF),  em  sede  de  Recurso  Extraordinário,  quando
decidiu pela inconstitucionalidade de uma lei cearense que
regulamentava a vaquejada.

À época o STF consignou que os maus-tratos aos animais são
inerentes à prática da vaquejada. Sopesou o conflito entre
normas constitucionais – de um lado as normas de proteção ao
meio  ambiente  e  de  outro  as  normas  de  proteção  às
manifestações  culturais.  As  do  meio  ambiente  acabaram
prevalecendo.

Clique aqui e compreenda a decisão do STF que declarou a
inconstitucionalidade da vaquejada.
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Polêmicas  à  parte,  não  obstante  a  declaração  de
inconstitucionalidade já realizada pelo STF em sede de uma lei
cearense, é legítima a atuação do Legislativo no sentido de
exercer o seu papel de confecção das leis.

As  decisões  do  STF  em  sede  de  controle  concentrado  de
constitucionalidade  não  vinculam  o  legislativo  que  poderá,
segundo Lenza (2015), inclusive, legislar em sentido diverso
da decisão, ou mesmo contrário a ela.

O Legislativo não pode ser coibido em sua função de legislar,
pois significaria, nas palavras do Ministro Cezar Peluso apud
Lenza  (2015),  “inconcebível  fenômeno  da  fossilização  da
Constituição”.

A PEC 50/2016 agora segue para a Câmara dos Deputados, onde
será objeto de ampla discussão. Um dos pontos levantados pelos
defensores  da  PEC  50/2016  é  o  impacto  econômico  que  sua
proibição poderia acarretar, sobretudo no nordeste do país, e
as  novas  técnicas  de  manejo  que  atenuam  o  sofrimento  dos
animais.

Os opositores à PEC 50/2016 fundam seus argumentos na ideia de
que é prática cruel a imposição de maus-tratos aos animais com
a finalidade apenas da diversão de uma plateia.

Noutro rumo, nada impede que, após a promulgação da referida
PEC, ela seja objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade
(ADI) junto ao STF.

 

Gostou da notícia? Recomende e compartilhe com seus amigos…

Não esqueça de curtir a nossa página.

Grande abraço a todos!


